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Artigo 1o - O artigo 6o da Lei 6544, de 22 de

novembro de 1989, passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 6o - (...)

$ 1o - As obras, serviços e forneci -—

mentos serão divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem

tecnica e economicamente viaveis, a criterio e por conveniencia

da Administração, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado e a ampliação
cd
,

da competitividade, sem perda da economia de escala.

$ 2o - É proibido o retardamento imo-

tivado da execução de parcela de obra ou serviço, se existente

previsão orçamentaria para sua execução total, salvo insuficien-

cia financeira de recursos ou comprovado motivo de ordem tecnica,

justificados em despacho circunstanciado da autoridade competen-
Ed

$ 3o - Na execução parcelada, inclusi

ve nos casos admitidos neste artigo, a cada etapa ou conjunto de

etapas da obra, serviço ou fornecimento, ha de corresponder lici

tação distinta, preservada a modalidade pertinente para a execu-
A | . . :

ção total do objeto da licitação. +“
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$ 4o - Em qualquer caso, a autoriza -

ção da despesa sera feita para o custo final da obra ou serviço

E

projetados.

Artigo 2o - Esta Lei entrara em vigor na data

de sua publicação, revogando-se as disposiçoes em contrario.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de mais uma proposta de um conjunto

de Projetos de Lei que estou apresentando, no sentido de compa-

tibilizar formalmente a legislação estadual em vigor sobre lici-

tações e contratos aos preceitos da nova Lei Federal publicada

em junho n.o. (Lei 8.666/93), nos termos do que dispõe seu arti

go 118, orientando que os poderes das diversas esferas públi-

cas devem adaptar suas normas no que couber.

Porém, há que se frisar que a citada Lei Fede

ral tem aplicação imediata e seus efeitos estão em vigor desde

sua publicação, submetendo todos os setores públicos, inclusive

a Administração Estadual de São Paulo, em face do que dispõe o

artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, que diz:

"Artigo 22 - Compete privativamente a

União legislar sobre:

inciso XXVII - normas gerais de lici-

tação e contratação, em todas as modalidades, para a administra-

ção pública, direta e indireta, incluídas as fundações instituí

das e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas de gover

no, e empresas sob seu controle;!!

A proposta em questão pretende aprimorar as
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normas procedimentais referentes a licitação de obras e serviços,

a exemplo do que fez o legislador federal no Capítulo I, Seção

III - "Das Obras e Serviços!, da Lei 8.666/93, cujo intuito é,a0

precisar tais procedimentos, evitar ações desviantes, ou até ilí

citas, por parte dos agentes públicos de maneira geral,

Dai porque entendo ser a aprovação do Projeto

de Lei em epigrafe, necessaria, justa e conexa aos interesses

gerais que devem nortear os atos do Poder Público.
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o ft.comprometam,restrinjamoufrustremocarátercompetitivodoprocedimentolicitatório;2.estabeleçampreferênciasoudistinçõesemrazãodanaturalidade,dasedeoudodomicíliodoslici-tantes,ressalvadoodispostono83.o,82oObservadascondiçõessatisfetóriasdedesempenhoedequalidade,deprazodeentregaedegarantia,seráasse-guradapreferênciaaosbenseserviçosproduzidosnoPais.

53oNaaquisiçãodebenscserviçospelaAdministraçãodiretaeindireta,inclusivefundaçõesinstituídasoumantidaspeloPoderPúblico,seráassegurado,emigualdadedecondições,tratamentopreferencialàempresabrasileiradecapitalnacionaltalcomodefinidanoinciso|ldoartigo171daConstituiçãodaRepública.84oApreferênciaaqueserefereoparágrafoanterior
prevalecerásobreaprevistano82o,585oAlicitaçãonãoserásigilosa,sendopúblicoseaces-

síveisaopúblicoosatosdeseuprocedimento,salvoquantoao
conteúdodaspropostas,atéarespectivaabertura,

Art3.ocomreceçõodadapeiaLelnoPUT,deQorTIaI
Art.4oParacsfinsdestalei,considera-se:

|—obra—todaconstrução,reformaouampliaçãorealizadaporexecuçãodiretaouindireta:H—serviço—todaaatividaderealizadadiretaouindiretamente,taiscomodemolição,fabricação,conserto,instalação,montagem,operação,con-servação,reparação,manutenção,transporte,comunicaçãooutrabalhostécnicosprofissio-nais;HE—serviçodeengenharia—todaatividadecom-preendidanalegislaçãofederalregulamentadoradasprotissõesdeengenheiro,arquitetoeenge-nheiroagrónomo;IV—compra—todaaaquisiçãoremuneradadebensparafornecimentodeumasóvezouparcelada-meme;

V—aticnação—-todatransferênciadedomíniodebensaterceiros;VI—locação—tadocontratoemqueterceirosseosriguemacederàAdininistração,portempodeterminado,ousoegozodecoisanãofungível,medianteretribuição:

quica:

contrataaexecuçãodaobraoudoserviçob)empreitadaporpreçounitário—quandoseporpreçocertodeunidadesdeterminadas;

tereembolsodasdespesasepagamentodaremuneraçãoajustadaparaostrabalhosdeadministração;d)tarefa—quandoseajustamão-de-obraparapequenostrabalhosporpreçocerto,comousemfornecimentodemateriais;
IX—projetobásico—oconjuntodeelementosquedefinaaobraouserviço,ouocomplexodeobrasouserviçosquecompõemempreendimen-to,equepossibiliteaestimativadeseucustofinaleprazodeexecução.X—projetoexecutivo—oconjuntodeelementosnecessáriosesuficientesàexecuçãocompletadaobraouserviço:Xl—contratante—oEstadoouAutarquiasignatá-riosdo

contrato;
XIl—contratado—apessoafísicaoujurídicasigna-táriadocontratofirmadocomoEstadoouAu-tarquia.

Seçãotl

DASOBRASESERVIÇOS-Art.5oNenhumaobraouserviçoseráobjetodelicita-çãosemprojetobásicoaprovadopelaautoridadecompetente,nemdecontratosemaexistênciaderecursosorçamentários,
sobpenadenulidadedosatosederesponsabilidadedequemlhesdeucausa.

e



92 Parágrafoúnico.Odispostonesteartigoaplica-seaosca-sosdedispensaedeinexigibilidadedelicitação,salvonashi-pótesesprevistasnosincisosIlleIVdoartigo24.
Art.6oAexecuçãodaobraouserviçoserásempreprogramadaemsuatotalidade,comprevisãodeseuscustosatualefinal,levando-seemconsideraçãoosprazosdeexecução.81.oÉvedadooparcelamentodaexecuçãodaobraoudoserviço,salvoinsuficiênciaderecursosoucomprovadomo-tivodeordemtécnica.

$2oNaexecuçãoparcelada,cadaetapaouconjuntodeetapasdaobraoudoserviçoseráobjetodelicitaçãodistinta,salvonahipótesedoincisoVdoartigo24.$3oAautorizaçãodadespesa,emqualquercaso,seráfeitaparaocustofinaldaobraouserviçoprojetado.Art.7oNãopoderáparticipardalicitaçãooudaexecução|—oautordoprojeto,pessoafísicaoujurídica,con-oudirigentedoórgãoouentidadecontratante,
viamentefixadopelaAdministração.

a)empreitadaporpreçoglobal;d)tarefa.

Art.92oAsobraseserviçosdestinadosaosmesmosfins
terãoprojetospadronizadosportipos,categoriasouclas-,ses,excetoquandooprojeto-padrãonãoatenderàscondições

peculiaresdolocalouàsexigênciasespecíficasdoempreendi-mento.Art.10.Nosprojetosbásicoseprojetosexecutivosse-rãoconsideradosprincipalmenteosseguintesrequisitos:
|—segurança;

|—funcionalidadeeadequaçãoaointeressepúblico;
truído;

IV—economianaexecução,conservaçãoeoperação;V—possibilidadedeempregodemão-de-obra,mate-

riais,matérias-primasetecnologiaexistentesnolocalparaexecução,conservaçãoeoperação;Vi—facilidadenaexecução,conservaçãoeoperação,semprejuízodadurabilidadedaobraoudoser-viço;
VII—adoçãodasnormastécnicasadequadas.Art.11.Aprestaçãodeserviçosdealimentaçãodeca-deias,presídios,manicômios,hospitais,escolasesimilaresficasujeitaanormasregulamentares,específicasdecadaSecretariadeEstado,observadasaspeculiaridadeslocaiseosseguintesrequisitos:|—obediênciaaosprincípiosdalicitação;H—preçoporunidadederefeição;IH—ajusteparafornecimentoperiódico,sujeitoarevi-são,deacordocomalegislaçãovigente,quandosuperiora3(três)meses;Iv—cardápiopadronizadoealimentaçãobalanceada,semprequepossível,deacordocomosgênerosusuaisnalocalidade;|adoçãoderefeiçõesindustrializadas,ondehouverinstalaçõesparasuamanipulação,desdequeade-quadasaseusfinsevantajosasparaaAdminis-tração.
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